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 Portaria n.º 38/2008
de 11 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1183/2004, de 15 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Prova (processo 
n.º 3793 -DGRF), situada nos municípios de Meda e Tran-
coso, e transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia 
de Prova.

Verificou -se entretanto que a área mencionada na por-
taria acima referida, assim como na planta anexa, não 
está correcta, pelo que se torna necessário proceder à sua 
correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-

senvolvimento Rural e das Pescas, que o n.º 2.º da Portaria 
n.º 1183/2004, de 15 de Setembro, deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
nas freguesias de Prova e Aveloso, município de Meda, 
com a área de 1627 ha, e na freguesia de Terrenho, mu-
nicípio de Trancoso, com a área de 479 ha, perfazendo 
a área total de 2106 ha.»
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 

e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 27 de De-
zembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 39/2008

de 11 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1307 -A/2002, de 30 de Setembro, al-
terada pela Portaria n.º 237/2003, de 18 de Março, foi 
concessionada a José Francisco Vilhena de Matos a zona 
de caça turística do Garvão (processo n.º 3204 -DGRF), 
situada no município de Ourique, com a área de 1832 ha 
e não 1864,2965 ha como consta na Portaria n.º 237/2003.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Garvão e Panoias, muni-
cípio de Ourique, com a área de 613 ha, ficando a mesma 
com a área total de 2445 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 27 de De-
zembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 40/2008
de 11 de Janeiro

Pela Portaria n.º 320/2001, de 2 de Abril, alterada pe-
las Portarias n.os 566/2003 e 1106/2005, respectivamente 
de 16 de Julho e de 26 de Outubro, foi concessionada à 
Associação de Caçadores de Vales e Barrancões a zona de 
caça associativa de Vales e Barrancões (processo n.º 2515-
-DGRF), situada no município de Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Almodôvar e Santa 
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Clara -a -Nova, município de Almodôvar, com a área de 
275 ha, ficando a mesma com a área total de 2449 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 27 de De-
zembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 41/2008
de 11 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 289/91, de 10 de Agosto, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 396/99, de 13 de Outubro, e 71/2003, 
de 10 de Abril, regulou a forma como um cidadão nacio-
nal de um Estado membro das Comunidades Europeias, 
titular de um diploma de nível superior que confirme uma 
certa formação profissional, poderá exercer, em Portugal, 
actividade profissional, no domínio de uma profissão re-
gulamentada.

Atenta a necessidade de prever as especialidades 
farmacêuticas, bem como determinar como autoridade 
competente para receber, apreciar e decidir dos pedidos 
formulados no âmbito e com o objectivo assinalados 
no referido diploma legal, a Ordem dos Farmacêuticos, 
de acordo com o Decreto -Lei n.º 288/2001, de 10 de 
Novembro, importa alterar a Portaria n.º 325/2000, de 
8 de Junho.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 2.º e do n.º 1 

do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 289/91, de 10 de Agosto, 

alterado pelos Decretos -Leis n.os 396/99, de 13 de Outubro, 
e 71/2003, de 10 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da 
Solidariedade Social e da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, o seguinte:

1.º
Alterações e aditamentos

O mapa anexo à Portaria n.º 325/2000, de 8 de Junho, 
rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 7 -L/2000, 
de 30 de Junho, passa a ter a redacção constante do anexo 
à presente portaria.

2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

Em 25 de Outubro de 2007.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva. — O Ministro da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo 
Pires Gago.

MAPA ANEXO 

Profissões a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 289/91, 

de 10 de Agosto, por sector profissional

Autoridades competentes a que se refere o 
n.º 1 do artigo 14.º 

do Decreto -Lei n.º 289/91

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 A — Especialidades farmacêuticas Ordem dos Farmacêuticos.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 8/2008
de 11 de Janeiro

O constante progresso técnico e a necessidade de as-
segurar um elevado nível de protecção dos consumidores 
impõem a aplicação rigorosa das mais estritas condições 
de segurança quanto aos elementos que compõem os pro-
dutos cosméticos.

Na sequência de trabalhos técnico -científicos a nível 
europeu, foram adoptadas na Comunidade Europeia as 
Directivas n.os 2007/1/CE, da Comissão, de 29 de Janeiro, 
2007/17/CE, Comissão, de 22 de Março, e 2007/22/CE, Co-
missão, de 17 de Abril, que alteram a Directiva n.º 76/768/
CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa aos produ-
tos cosméticos, as quais têm por objecto a adaptação ao 




